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1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A direção do Instituto Educacional Luiz de Camões, DE de Santos, solicita a convalidação dos estudos realizados por Renata Aparecida Picotez de Almeida, em 1996, no 2º termo do curso de Suplência em nível de 2º grau, sem a idade mínima legal.

A interessada, nascida em 24-02-76, foi matriculada no referido termo, em 12-02-96.

No 2º semestre de 1996, foi matriculada no 3º termo. A Supervisora de Ensino, verificando a irregularidade, solicitou que a direção da escola tomasse as providências cabíveis, mas a Diretora, entendendo que não houve má fé, não cancelou a matrícula da aluna.

A própria supervisão de ensino, às fls. 12, informa que não foi efetivado o cancelamento da matrícula, pois a aluna “obteve resultados bastante satisfatórios no 2º termo do 2º grau, considerando-se injusto privá-la da continuidade de estudos neste ano letivo, pois não teria possibilidade de matricular-se na 3ª série do 2º grau do curso regular nesta época”.

1.2. APRECIAÇÃO
A Deliberação CEE nº 23/83, que estabelece normas gerais para o Ensino Supletivo no sistema de ensino do Estado de São Paulo, determina a idade mínima de 20 anos para ingresso no 2º termo do curso de Suplência em nível de 2º grau.

Por outro lado, a Deliberação CEE nº 22/86 determina que os órgãos superiores do sistema estadual de ensino verifiquem os prontuários dos alunos no prazo máximo de 30 dias, contados do início de cada período letivo e determinem o cancelamento de matrículas irregulares.

No presente caso, a irregularidade, no 3º termo do curso de Suplência em nível de 2º grau, foi detectado em tempo hábil, mas não foi aplicado o dispositivo previsto na Deliberação CEE nº 22/86.

Em casos análogos, este Colegiado tem convalidado os estudos realizados pelos alunos, nos termos da Indicação CEE nº 02/95.

2. CONCLUSÃO
Ficam convalidados, em caráter excepcional, os estudos realizados por Renata Aparecida Picotez de Almeida, em 1996, no 2º e 3º termos do curso de Suplência em nível de 2º grau, cursados no Instituto Educacional Luiz de Camões, DE de Santos.

São Paulo, 1º de abril de 1997

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar

                     Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DO ENSINO DO SEGUNDO GRAU adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Arthur Fonseca Filho, Dárcio José Novo, Mauro de Salles Aguiar, Pedro Salomão José Kassab, Sonia Aparecida Romeu Alcici, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Sylvia Figueiredo Gouvêa.

Sala da Câmara do Ensino do Segundo Grau, em 02 de abril de 1997.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

                                                     Presidente da CESG
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